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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 

fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 78.251.816/0001-85 DUNS®: 895781468 

Razão Social: LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/07/2027 

Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA 

MEI: Não 

lite da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de 
consulta disponíveis. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

Aik II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 22/02/2027 Automática 
FGTS Validade: 28/09/2026 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 26/12/2026 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 06/11/2021 ('') 
Receita Municipal Validade: 07/10/2021 (*) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 31/07/2021 (*) 

Emitido em: 24/09/2026 15:59 
j)( 1 
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s et-Zr, 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 24/09/2026 16:03: 1 1 

Informações da Pessoa Jurídica: 

iiRazão Social: LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 
CNPJ: 78.251.816/0001-85 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

/ 



Trc"3 
CERTIDÃO NEGATIVA DE PROCESSOS 

O Tribunal de Contas da União certifica, em 24/09/2026 às 16:10, que ROSA LACHOVICZ 
CPF 531.575.329-87, NÃO CONSTA como responsável em processos de controle externo do 
TCU. 

O que significa não constar em nenhum processo? 

Significa que não possui pendências, condenações ou processos em 
andamento no TCU relacionados a má gestão de recursos públicos. 

Base legal: 

Artigos 144 e 145 da Resolução-TCU 246/2011 (Regimento Interno do TCU) 

As informações desta certidão se referem aos últimos 20 anos, contados da data 
do protocolo da solicitação, nos termos do §1° do art. 17 da Portaria TCU n°2, de 
2026. 

Certidão valida até 24/10/2026 
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br 
com o código NERE20260924161029 
https://portal tcu.gpv.pricarta-de-servicosicertidoes 

7,221 



Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Pesquisa de restrções 

Fornecedor 
Tipo documento CNP3 

Nome 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Início Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas 

Número documento 

ate 

ate 

até 

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

78518160001 85 

Imprimir 

Voltar 
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Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Impedireatnto 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CPF 

Nome 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim impedimento: de 

Situação Todas 

oba' 

Número documento 

ate 

até 

v 

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

53157532987 

Imprimir 

Jõi 

Voltar 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NLIMÊRO Dr INS.R.IÇÃi) 
78,251,816/0001-85 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DAT I"E" ERtuRA11/11/1981 

NOME ,,,,II,P I= AAN,AI 
LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 

TiTui_o DO E (AULA ECIMENTO (NOME DE FANTAS A) 
..**Hriril 

POFR1 L 
DEMAIS 

CADIGI:1 E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE E CONC/PÃICA PRINCIPAL 
87,11-5-02 - Instituições de longa permanência para Idosos 

co DIGO E DESCRIÇAO DAS AT( viDAD ES ECONOTvi ICAS SECuNIDARIAS 
Não informada 

WDIGC, E DE E.C.PIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

w. GRAL)OuR 
CORONEL JOAO PEDRO MARTINS 

NUMERO 
597 

COMPEMENTD 
...., 

CEP 
84,400-000 

BARRO,DISTRITO 
CENTRO 

MIJNICIPIO 
PRUDENTOPOLIS 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
EASYCON@UOL.COM,BR 

IELEFONE 
(42) 3446-3481 1(42) 9915-0666 

ENTE FEDERANJO RESPONSAVEL (EFR)
..... 

SI i tiAçA0 LAUAS I NAL 
ATIVA 

ÍATA DA Si r UAÇÁO CADASTRAL 

11/10/2003 

Nr1 r tv t-, DE 'I7UA,--„A0 CADAVRAL 

SITUAÇÃO ESPEcIAL 
”...,,,, 

DATA DA SI TUAÇA0 ESPECIAL 
...*....,,,, 

0110)rovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022 

Emitido no dia 24/09/2026 às 14:46:35 (data e hora de Brasília). 
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9'i ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO LAR DOS IDOSOS SAO 

VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS, ESTADO DO PARANÁ 

PREÂMBULO 

O Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis, inscrito no CNPJ/MF sob 

n 78.251.816/0001-85, promove a alteração de seus atos constitutivos, por 

decisão de seus associados, aprovada por Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em data de 05.09,2025, tendo por local a Rua Cel. Joe.° Pedro Martins, 

ri') 597, Centro, nesta Cidade de Prudentópolis, e passa a ser regido, doravante, 

pelo presente Estatuto Social, legislação aplicável e Regimento interno, na 

conformidade dos seguintes preceitos: 

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FORO, DURAÇÃO E FINALIDADE 

Artigo 1'. O Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de P udentopolis, pessoa jurídica 

de direito privado, associação filantrópica, beneficente, de assistência social, sem 

fins lucrativos, caracterizando-se como organização da sociedade civil, de 

proteção social especial de alta complexidade com a natureza de Instituição de 

Longa Permanência para Idosos (ILPI), de duração por prazo indeterminado, con-i 

personalidade jurídica distinta de seus membros, com sede e foro nesta cidade 

de Prudentópolis/PR, a Rua Cel, Joao Pedro Martins, n° 597, Centro, CEP. 

84,400-000, 

Artigo 2't O Lar dos Idosos tem por finalidade prestar serviços de relevância 

social e de interesse público de acolhimento institucional a idosos em situação 

de vulnerabilidade social, psicológica e econômica e/ou risco soci e pessoal. 
Sua atuação se dará com ações nas áreas sociais, de segurança alientar e 
nutricional, de promoção e potencialização do vo t riado, de pro -o do 
desenvolvimento social e psicológico, quando esg tadas todas as possibidkdes.
aos idosos de auto sustento e convívio com os familiares, proporcio d 1 es: \ 
proteção social especial de alta complexidade, com serviços de ate 

Vânia Mara Moreira dos Santos OAB/PR 9432 - CPF: 338.615.7 9-00 
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forma gratuita. universal, continuada, permanente e planejada, visa 

especificamente. 

a) Manter unidade institucional com característica domiciliar destinada a acolher 

pessoas idosas de ambos os sexos, com 60 (sessenta) anos ou mais. 

independentes ou com diversos graus de dependência, que estejam nas 

seguintes situações: falta de condições dignas para permanecer com a família, 

sendo vitimas de atos de violência e negligência, em situação de abandono, com 

vínculos familiares fragilizados ou rompidos, em conformidade com o capitulo de 

procedimentos de acolhimento institucional, inserido no Regimento Interno da 

instituição; 

b) Proporcionar aos idosos institucionalizados assistências material, moral, 

intelectual, social e espiritual, em condições de liberdade e dignidade, com 

atividades culturais e recreativas, visando a preservação de sua saúde física e 

mental; 

c) Cumprir as obrigaçôes decorrentes do artigo 50, da Lei n" 10.741, de 01/10/2003 

- Estatuto do Idoso; 

d Propiciar ambiente acolhedor aos idosos institucionalizados na entidade, em 

conformidade com a Estatuto do Idoso e as políticas públicas de assistência social 

e atendimento de saúde, conforme a necessidade dos idosos, visando sempre a 

longevidade e o bem-estar deles; 

e) Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção 
aos idosos institucionalizados, visando em todas as ações a integração social e o 
fortalecimento do vínculo familiar, como forma de sociabilidade; 

f) Ofertar serviços, programas, projetos e benff io.s sócio assisten na 
perspectiva da autonomia e garantia de direitos d usuários; 

"ma Mera Moreira oosSantos 0Alai'PR 9432 CPF 338 S1 7 00 
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g) Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do 

cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos 

e benefícios sócio assistenciais. 

§V. A prestação de serviços da instituição a pessoa idosa abrigada, com a 

cobrança da participação da mesma no custeio da entidade, se dará dentro do 

limite legal, nos termos preconizados pelo artigo 35 e seus parágrafos, da Lei n° 

10741, de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso. 

§2'). Para obter os recursos necessários à organização, instalação, ampliação e 

manutenção dos serviços do Lar dos Idosos, a instituição poderá realizar 

promoções para angariar donativos, contribuições, bem como inscrever-se em 

projetos sociais com o objetivo de granjear recursos; aceitar auxílios, doações ou 

contribuições; firmar parcerias com Clubes de Serviços, convênios nacionais e/ou 

internacionais, com organismos ou entidades públicas e/ou privadas, desde que 

não implique em atrelamento a compromissos e/ou interesses conflitantes com 

os objetivos e finalidade da instituição, ou que coloquem em risco a sua 

independência. 

§3 Para cumprimento destes objetivos, e para promover de forma mais eficiente 

possível, os fins a que se destina, a instituição atuará de forma integrada tanto 

com os Poderes Públicos e autárquicos, quanto com pessoas físicas e jurídicas 

eiou entidades não governamentais, grupos comunitários ligados a área da 

pessoa idosa, setores públicos de Saúde, Assistência Social, Cultura, de nível 

municipal, estadual e/ou federal. 

§4. A instituição promoverá ações de transparência na esentação dos planos 
de trabalho, relatórios de atividades e demonstrativos financeiros, para 

comprovação da aplicação de seus recursos integralmente em p 9 a manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 

§5°. Considerando que o Lar dos Idosos possui natureza priv'àda, set.» 
programas e projetos serão desenvolvidos sempre em sinton a com o su 

Vânia Mara Moreira do nlos OANPR' 9432 CPF 338 1 



orçamento econômico, privilegiando o acesso gratuito aos seus programas p 

seus usuários, resguardados os seus limites financeiros, em especial aque 

estabelecidos por lei, 

§6`. O acolhimento de internos que apresentem enfermidades pré-existentes, ou 

que tenham abaixo de 60 (sessenta) anos de idade, e que excepcional e 

comprovadannente necessitem de atendimento da entidade, dependerá de 

análise prévia para averiguação das possibilidades de atendimento pela 

Instituição; 

§r. Na conformidade do § 20, do artigo 30 , da Lei n° 10.741, de 01/10/2003 - 

Estatuto do Idoso, dentre os idosos abrigados é assegurada prioridade especial 

aos maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre 

preferencialmente em relação aos demais idosos. 

Artigo 3°. O Lar dos Idosos não poderá exigir recompensas, sob qualquer 

pretexto ou título, pelo trabalho desenvolvido em prol dos seus abrigados. 

Todavia, poderá receber donativos que forem espontaneamente oferecidos e/ ou 

aceitar colaborações das famílias e dos abrigados, quando estes assim o 

entenderem e tiverem condições para tanto. 

Artigo 4°. Tratando-se de entidade sem fins lucrativos, na hipótese de ocorrer 

superávit nos balanços, os lucros serão reinvestidos na própria instituição. 

Artigo 50. A instituição no desenvolvimento de suas atividades observara os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e eficiência. 

- 
§1°. Da mesma forma, não fará distinção ráCial, étnica, socia 
de sexo, gênero, orientação sexual e 'coálquer outra forma de 

acolhidos. 

Vania Mara Moreira das Santos OAB/PR 9432 - CPF 33&815709-00 
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§2°, O Lar dos Idosos é instituição apartidária, sendo vedado o apoio implíci 

explicito a candidatos a cargos públicos ou a partidos políticos. 

Artigo 6.. O Lar dos Idosos terá um Regimento Interno que, após aprovado em 

Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento, organização, capacidade 

operacional, e os procedimentos de acolhimento e desligamento dos usuários. 

CAPITULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS 

Artigo 70 , O Lar dos Idosos é organizado e constituído por número ilimitado de 

associados, dentre pessoas idôneas, maiores de idade, em pleno gozo de seus 

direitos civis, e que manifestem interesse em contribuir para a execução dos 

objetivos da entidade. 

§1°. A admissão dos associados será feita mediante o preenchimento e 

assinatura pelo interessado de um formulário adesão aos objetivos da 

associação, que será submetido à aprovação da Diretoria. 

§2°. A qualidade de associado é intransferível. 

O desligamento ou exclusão do associado ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

Pela morte do associado, comprovada pela respectiva certidão de óbito: 

II Por pedido de desligamento voluntário formulado pelo próprio associado; 

III Por decisão da Assembleia Geral, com maioria simples de votos, quando 

se verificara ocorrência de uma das seguintes situações, por parte do associado: 
a) Violação a qualquer regra deste Estatuto, ou ,clás dernais normas 

regulamentadoras da instituição; 

b) Provocar ou causar prejuízo material ou.morafao Lar dos Ido 

§40. A comprovação das situações apontadsno inciso anterior de 
procedimento próprio, assegurado contra dono e amplo defes 

Vánla Mara Moreira dos Santos OAEVPR 0432 - CPF 338a15,7o9oo 



§5°. O associado poderá recorrer, com efeito suspensivo, à Assembleia G 

ordinária ou extraordinária, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados 

recebimento da comunicação de sua exclusão. 

Artigo 8°. O Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de PrudentOpolis será composto 

pelas seguintes categorias de associados: 

I - Fundadores. aqueles que participaram da Assembleia de constituição original 

da entidade e assinaram a respectiva ata. 

II - Beneméritos: aqueles que, residindo na Cidade, sendo associados ou não, 

tenham prestado à entidade relevantes serviços, seja de ordem técnica, social ou 

patrimonial. Os mesmos serão indicados espontaneamente pela Diretoria ou 

Assembleia Geral; 

III - Honorários: aqueles que, não residindo na Cidade, sendo associados ou não, 

tenham prestado à entidade relevantes serviços, seja de ordem técnica, social ou 

patrimonial. Os mesmos serão indicados espontaneamente pela Diretoria ou 

Assembleia Geral. 

IV - Doadores: aqueles que se inscreverem para doações de importância 

mensal, esporádica ou anual, conforme modalidade avençada com a Diretoria, 

conforme regras deste Estatuto; 

V - Contribuintes: aqueles que se inscreverem para doações de importância 

mensal, conforme modalidade avençada coma Diretoria, pelo tempo mínimo de 01 

(hum) ano, tendo direito a voto e podendo ser votados, conforme regras deste 

Estatuto; 

VI - Efetivos: aqueles que contribuirem regularmente com trabalho em prol dos 

objetivos da instituição, pelo tempo mínimo de 01 (hum) ano tendo direito a voto e 

podendo ser votados, conforme regras deste Estatuto. 

Parágrafo único: Os associados Fundadores, Benem dos, IHonorários e 

Doadores que pretenderem passar para a categoria de Cont uinles ou Efetivos 

deverão requerer por escrito à Diretoria que/pprierà- ãdmiti-los ferencitim da 

Assembléia Geral. 

Artigo 9°. São direitos de cada associado: 

a) Participar das Assembleias Gerais Ordinárias e Extr rdirária 

Vânia Moreira d —1 antas 0AF3+PR 43 - CP 388157O9OO Fi 
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b) Ser votado para os cargos eletivos, atendendo os requisitos previstos 

Estatuto: 

c) Apresentar sugestões para o aperfeiçoamento operacional da instituirão; 

d) Solicitar esclarecimentos aos dirigentes quando os atos e resoluções da 

Diretoria, pareça desviar-se das disposições deste Estatuto; 

e) Apresentar novos associados: 

f) Requerer a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, a pedido de 1/5 

dos associados em pleno gozo de seus direitos 

g) A qualquer tempo, por escrito, formular pedido de desligamento voluntário da 

instituição. 

Parágrafo único. Os associados não adquirem direito algum sobre os bens e 

direitos da instituição a qualquer titulo ou pretexto. 

Artigo 10. São deveres do associado: 

a) Cumprir este Estatuto e o Regimento interno da instituição: 

b) Acatar as decisões da Diretoria e as resoluções das Assembleias, podendo 

recorrer se houverfundamento justo e legitimo; 

c) Zelar pelo decoro, bom nome e funcionamento da instituição; 

d) Prestar, como voluntário, colaboração à instituição, incumbindo-se dos 

encargos que lhe forem atribuídos, sem direito a salários, indenizações, 

compensações, benefícios ou quaisquer outras remunerações de qualquer 

espécie ou natureza, não gerando em hipótese alguma, qualquer vínculo 

empregaticio entre a instituição e o associado, colaborador ou voluntário; 
e) Cientificar por escrito e de forma fundamentada a Diretoria, eventual conduta 

ilícita de associados, funcionários, prestadores de serviços, voluntários e ou de 

idosos acolhidos. 

f) Contribuir com as mensalidades estabelecidos pela D toria, pelo menos por 

(hum) ano, de forma devidamente comprovada. aLaod Ltãr e ser votado. 

Artigo 11. Deixará de ser associado: ( 

a) Por falecimento; 

b) Por vontade própria, quem assim o desejar, desde 

Vâ niaMira Morewa dos Santos OABfPR. ,PE 338 81 
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"10,00PO4. 

c) Aquele que, comprovadamente, em função de sua conduta, tomar-se mo 

de escândalo ou atentar contra os princípios estabelecidos neste Estatuto; 

d) Aquele que utilizar-se da instituição para fins politicos e/ou para promoção pessoal; 

e) Aquele que deixar de cumprir as condições estabelecidas no artigo 10 deste Estatuto, 

f) Se ocorrer abandono de cargo par parte do associado, que for eleito ou 

nomeado para desempenhar atribuições em mandato da Diretoria ou do 

Conselho Fiscal. 

Artigo 12. Com exceção das hipóteses previstas nas alíneas a e b, do artigo 

anterior, que se operarão automaticamente, a exclusão do associado nos demais 

casos se dará por decisão da Assembleia Geral. com maioria simples de votos 

§1Q . Objetivando facultar-lhe ampla defesa o associado poderá, sucessivamente e 

na ordem indicada, no prazo de 15 (quinze) dias, solicitar uma nova Assembleia 

Geral para apreciar seu recurso de reconsideração, por escrito e fundamentado 

§2t. Igual procedimento será adotado no caso da instituição por sua Diretoria, 

desejar apresentar possíveis recursos de decisão da Assembleia Geral. 

Artigo 13. Excluído da instituição por qualquer que seja o motivo, ou dela 

retirando-se, o associado não terá direito a qualquer indenização, compensação 

ai remuneração de qualquer espécie ou natureza pelos serviços prestados na 

condição de associado. 

Artigo 14. Os associados não respondem solidária ou subsidiariamente pelos 

encargos e obrigações da instituição, 

CAPITULO III 

DOS ORGÃOS DA INSTITUIÇÃO 

( 
Artigo 15. O Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentopoli uià 
dos seguintes órgãos: 

a) Assembleia Geral, como órgão deliberativo; 
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260 

b) Diretoria Executiva, como órgão administrat,vo; 

c) Conselho Fiscal, como órgão fiscalizador. 

Artigo 16. Quanto aos integrantes dos órgãos previstos nas alíneas b e c do 

artigo anterior, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - E vedada a participação simultânea de cônjuges e parentes consanguíneos ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

II - Nenhum integrante poderá participar de mais de um órgão administrativo, 

lii - Perderá o mandato o integrante que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 

a mais de 05 (cinco) reuniões alternadas, sem motivo justificado, sendo em 

qualquer destas hipóteses o cargo declarado vago. 

Parágrafo Único. O dirigente da instituição prestadora de atendimento ao idoso 

respondera civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, 

sem prejuízo das sanções administrativas, conforme § único do artigo 49, da Lei 

n 10.741, de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso. 

CAPITULO IV 

ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 17. A Assembleia Geral é o órgão soberano de deliberação, sendo 

constituída pelos associados previstos no artigo 8' deste Estatuto Social, que 

estejam no pleno uso e gozo das seus direitos sociais e civis, e possíveis as 

seguintes competências: 

a) Eleger a Diretoria Administrativa e o Conselho Fiscal: 

b) Deliberar sobre reformas ou alterações do Estatuto; 

c) Destituir o Presidente, ou quaisquer outros membros d etoria 
r' 

d) Destituir qualquer membro do Conselho Fiscal; 

e) Decidir, em grau de recurso, o pedido de exclusão-cte-assoclad - , 
f) Deliberar sobre a dissolução do Lar dos/tdosos, nas regras previstas?este 
Estatuto; 

g) Apreciar, discutir e deliberar sobre todo e'"quatquer assunto d 

instituição, para o qual for convocada a Assembleia Geral; 
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h) Após o devido parecer do Conselho Fiscal, apreciar e deliberar sobre o Bal 

Patrimonial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do Exercício e suas Not 

Explicativas; 

1) Deliberar sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir, hipotecar ou 

permutar bens patrimoniais da instituição, 

j) Deliberar sobre o Regimento interno da entidade: 

k) Aprovar o Plano de Trabalho Anual da instituição; 

I) Referendar as decisões da Diretoria Administrativa sobre os casos omissos 

neste Estatuto. 

Parágrafo Único. Para as deliberações a que se referem as alíneas a, b, c, d, f, g 

e h deste artigo é exigida a convocação específica de Assembleia Geral. 

Artigo 17. Haverá anualmente uma Assembleia Geral Ordinária e/ou 

extraordinária mais de uma vez, se for necessário, etou quando do término do 

mandato da Diretoria Administrativa, para leitura e apreciação do Relatório de 

Atividades e dos Demonstrativos de Receitas e Despesas do ano anterior, e 

apresentação do Plano de Trabalho do exercício vigente, bem como para discutir 

e homologar as contas e o Balanço aprovado pelo Conselho Fiscal. 

§-V. Caberá ao Presidente convocar as Assembleias Gerais ordinárias e 

extraordinárias. 

§2°. Os demonstrativos das receitas e despesas anuais serão publicados na 

imprensa local, no siteda instituição na Internet e afixados em locais públicos para 

conhecimento de terceiros. 

Artigo 18, A convocação da Assembleia Geral ser feita por meio de edital 

constando data, horário, pauta e local do evento, co ecedência mínima de 

10 (dez) dias, a ser afixado na sede da instituição, -publ o na imprensa local 

e divulgado nas redes sociais. 

Artigo 19. A Assembleia Geral se reunirá extraordin ri 

necessário nos casos previstos neste Estatuto, para deli 

Vâna Mra Mo Ya d(Ys- a os OAEPPR 32 - CPF 33 8 5 709-00 ï/(,, 



pauta especifica, mediante convocação do Presidente, do Conselho Fiscal 

requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados, em pleno uso e gozo de seus 

direitos sociais. 

Artigo 20. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias se realizarão com a 

presença da maioria absoluta dos associados, em primeira convocação, e com 

qualquer número de associados em segunda convocação, que ocorrerá 30 

(trinta) minutos após a primeira. 

§1 . As Assembleias Gerais deliberarão com o voto da maioria dos associados 

presentes, sendo que no caso de reformas ou alterações estatutárias, destituição 

de administradores, exclusão de associados e dissolução da instituição, 

dependerão de aprovação a por 2/3 (dois terços) dos associados presentes na 

Assembleia especialmente convocada para a respectiva finalidade, não podendo 

ela deliberar em primeira convocação, sem a presença da maioria absoluta dos 

associados, ou com qualquer número de associados presentes, na convocação 

subsequente. 

§2°, As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva e, em suas ausências ou impedimentos, pelos seus substitutos legais e, 

na falta destes, por associado designado por seus integrantes. 

§4'. As atas das Assembleias Gerais serão lavradas e aprovadas ao final e 

assinadas pelo Presidente da Assembleia Geral e pelo Secretário, sendo que os 

demais associados e visitantes presentes deverão assinar a lista de presença. 

CAPITULO V 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art, 21 A administração do Lar dos IdosoS,São Vicente de Paulo de dentopQii 
se dará através da Diretoria Executiva, eleita pelos associados e semblei 
Geral Ordinária, sendo constituída dosseguintes cargOs,,, cujos -S deve 
obrigatoriamente ser residentes no município de Prudento 
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a) Presidente; 

b) Vice Presidente, 

c) Secretário Geral; 

d) Tesoureiro, 

e) Diretor Jurídico; 

f) Diretor de Patrimônio. 

Art. 22. Compete á Diretoria Executiva: 

a) Elaborar proposta de Regimento interno, bem como as alterações que se 

tomarem necessárias, submetendo-as à Assembleia Geral', 

b) Elaborar o Plano Anual de Atividades; 

c) Interagir com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em 

atividades de interesse comum que elevem a qualidade de vida dos idosos 

acolhidos; 

d) Dispor sobre a organização e funcionamento da instituição. editando normas 

procedimentais, podendo inclusive criar setores próprios na estrutura 

operacional para melhor atendimento da demanda dos serviços, com pessoal 

especializado; 

e) Decidir sobre aplicações financeiras, desde que ouvido o Conselho Fiscal e que 

tais operações se revistam de segurança e liquidez; 

f) Administrar e zelar pelos bens, direitos e interesses da instituição, observando 

e fazendo observar as disposições estatutárias e legais, 

g) Elaborar o Orçamento, o Balanço Geral e o Plano de Contas da instituição, 

h) Admitir associados e criar categorias de associados; 

É) Instituir Comissões especiais para o exame de assuntos que entenderem 

necessário à consecução o dos objetivos da entidade; 

Contratar os profissionais necessários a execução do S bem como 

dispensa-los, quando for o caso; 

k) Nomear administradores e procuradores; 

I) Propor a Assembleia Geral a aquisição, ve 

móveis de valor elevado. 

m) Estabelecer os valores de contribuição dos 

efetivos. 

Mura JTo 1 Sant 



Parágrafo único. O mandato da Diretoria Executiva será de 03 (três) anos, se 

permitida a reeleição por até 03 (três) mandatos consecutivos. 

Art. 23. A instituição não distribui lucros, bonificações ou dividendos, sob 

qualquer forma ou pretexto, aos respectivos associados, diretores ou 

mantenedores, aplicando sua receita e patrimônio exclusivamente em prol da 

entidade e seus objetivos. 

§1'. As atividades dos membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e dos 

associados do Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentápolis serão 

inteiramente gratuitas, sendo vedado o recebimento de qualquer lucro, 

gratificação, bonificação ou vantagem, sob qualquer forma ou pretexta. 

§2e. A única exceção permitida, em havendo disponibilidade financeira, é para a 

cobertura de despesas com locomoção, estadia e alimentação em eventos e 

serviços de interesse da instituição, mediante requerimento dirigido ao 

Presidente, condicionado a devida prestação de contas. 

Art. 24. A personalidade jurídica da instituição é distinta dos seus associados, que 

não são solidários, nem subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 

contraídas pela mesma, salvo se comprovada fraude ou dolo no exercício de suas 

funções. 

- dOi

Art. 25. Somente com aval de sua respectiva Diretoria, o sPresidente poderá: 

outros, 

da instituição. 

d) Dispor e transferir bens de menor valor (ve los e bens móveis) maidi nte a

comprovação da necessidade e da melhor opção dèNcknda, ad refer m 

) 

a) Autorizar despesas extraordinárias; 

b) Promover atividades como festas, campanhas, carnês de ontribuição, dentre 

c) Decidir por ampliações e transformações das e,..tfultrria-s--ffsïcas o a se0,,,

Assembleia Geral, 
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Art. 26. Ao Presidente compete: 

a) Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria 

Executiva e as Assembleias Gerais, com direito a voto de desempate; 

b) Representar a instituição ativa e passivamente em Juízo e fora dele, bem 

como nas relações com terceiros, podendo para tal fim constituir mandatário; 

o) Autorizar as despesas, vistar documentos da Tesouraria, firmar recibos e dar 

quitação, em conjunto com o Tesoureiro; 

d) Rubricar os livros caixa de donativos e de registro de associados; 

e) Firmar acordos, contratos, convênios e demais documentos, em conjunto com o 

Secretário Geral, com anuência prévia da direção jurídica, Diretoria Executiva e 

Conselho Fiscal da instituição; 

f) Movimentar contas e recursos financeiros em conjunto com o 10 Tesoureiro; 

g) Apresentar anualmente, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, Relatório de 

Atividades do exercício anterior; 

h) Receber ou autorizar que sejam recebidos auxílios ou subvenções oriundas de 

entidades públicas, autárquicas ou privadas: 

i) Contratar, dispensar e autorizar afastamento de funcionários, bem corno designar 

pessoas para ocupar 'cargos, funções ou comissões de trabalho, conforme as 

necessidades e possibilidades da instituição; 

j) Nomear, constituir e destituir Gerentes Executivos e Procuradores; 

1) Elaborar o Plano de Trabalho Anual em conjunto com os membros da Diretoria 

Executiva; 

m) Fazer delegação de competência aos Gerentes, Chefes de Serviços e 

funcionários, quando se fizer necessário; 

Artigo 27. Compete ao Vice Presidente. 

a) Prestar de modo geral sua colaboração institucional ao Presidente e ituição; 

h) Substituir o Presidente em suas ausências ou irpei oi

Art. 28. Compete ao Secretário Geral-

a ) Prestar de modo geral sua colaboração institucional-aaPfesidente 
b) Auxiliar o Presidente na área administrativa da instituiçifS, 
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c) Firmar juntamente com o Presidente, convênios, contratos e demai

documentos; 

d) Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e das Assembleias Gerais da 

instituição, lavrando e lendo as respectivas atas; 

e) Promover a divulgação dos serviços da instituição, objetivando sua integração na 

com unidade: 

f) Redigir toda correspondência que lhe for confiada, 

g) Responsabilizar-se' pelo zelo e guarda de toda a documentação da instituição, 

apresentando ao Presidente, em tempo hábil, os documentos que devam ser 

assinados; 

n) Organizar e manter atualizado o cadastro dos associados da instituição; 

i) Convocar os membros da Diretoria Executiva para as reuniões ordinárias e 

extraordinárias, e os associados para as Assembleias Gerais da instituição: 

j) Responsabilizar-se pelo manuseio e conservação dos livros de atas e outras 

anotações e documentos relacionados as suas atribuições estatutárias, durante o 

mandato; 

k) Ao final do mandato, responsabilizar-se pela entrega a Administração, de todos 

os livros de atas e demais documentações pertencentes a instituição; 

1) Assumir temporariamente a presidência da instituição, em caso de vacància e 

na falta do Vice Presidente. 

Artigo 29. São atribuições do Tesoureiro: 

a) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e a 

instituição; 

b) Supervisionar a receita ea despesa, procurando convergir rec s da comunidade 

em prol da instituição, 

c) Vistar as autorizações de despesas feitas pelo Preside 4irmrr e dar 

quitação, sempre em conjunto com o Presidente' 

d) Firmar qualquer documento de natureza fi nceira, sempre em conj 
Presidente; 

e) Elaborar Prestação de Contas e Balancetes sernèStrnNpara 

Conselho Fiscal da instituição; 
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f) Escriturar o Livro Caixa; 

f) Apresentar nas reuniões da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e na 

Assembleias Gerais, a posição financeira da instituição; 

g) Manter todo o numerário da instituição em estabelecimento bancário oficial; 

h) Assumir a temporariamente a presidência da instituição, em caso de vacância e 

na falta simultânea do Vice Presidente e do Secretário Geral. 

Artigo 30. Compete ao Diretor Jurídico sob a responsabilidade de seu titular, que 

obrigatoriamente deverá ser advogado militante. 

a) Prestar de modo , geral sua colaboração institucional ao Presidente e à 

instituição; 

b) Assessorar, emitir pareceres e orientar juridicamente a instituição, através de 

seus órgãos, sempre que necessário, em todos os aspectos normativos e legais, 

especialmente quanto a contratos, convênios, edição de atos normativos, dentre 

outras questões, sempre resguardando os interesses e direitos do Lar dos Idosos 

São Vicente de Paulo de Prudentópolis. 

Artigo 31 São atribuições do Diretor de Patrimônio: 

a) Prestar de modo geral sua colaboração institucional ao Presidente e a 

instituição, 

b) Com o auxílio de funcionário da administração ef ou de outros associados, realizar 

o levantamento de todos os bens patrimoniais da instituição e manter esse 

controle sempre atualizado: 

c) Assessorar e emitir pareceres à Diretoria Executiva, sobre os bens patrimoniais 

da instituição; 

d) Acompanhar e fiscalizar as construções, adequações movidas 

pela instituição, cobrando dos responsáveis andamento dos s iços, a 

conservação e as devidas manutenções. 

CAPITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

dÍJ 
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Artigo 32. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) Membros Titulares e 

(três) Suplentes, com mandato de 03 (três) anos, eleitos na mesma Assembleia 

Geral que eleger a Diretoria Executiva da instituição, sendo permitida a reeleição 

sem distinção de tempo limite 

§P. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será coincidente com o 

mandato da Diretoria Executiva, 

§2°, Em caso de ocorrer vacância de função titular, o respectivo Suplente será 

convocado para assumir °cargo até o término do mandato. 

§30. Na hipótese de falecimento, abandono, renúncia, demissão ou de exclusão de 

Membros do Conselho Fiscal, não havendo mais suplentes para assumirem a 

titularidade, devera a Assembleia Geral realizar eleição para que se complete o 

quadro do Conselho Fiscal, 

Artigo 33. O Conselho Fiscal reunir-se-á, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas, ordinariamente, no mínimo a cada 06 (seis) meses, em dia, local 

e hora previamente estabelecidos; e extraordinariamente sempre que 

necessário, por convocação do Presidente ou de 2/3 (dois terços) dos membros 

do respectivo Conselho ou da Diretoria Executiva da instituição. 

Parágrafo único. As faltas injustificadas de qualquer membro do Conselho Fiscal 

a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 06 (seis) reuniões alternadas, serão 

consideradas como abandono de cargo. 

Artigo 34. Compete ao Conselho valendose de assessorÍa técnica, se 

necessário: 

a) Examinar a qualquer tempo os livros de esc `turação, co 

julgar necessárros e que digam respeito a admi istração 

instituição, vistando os respectivos documentos( 

b) Examinar oinventario, o balançogeral, °balance semestral etodas as dema 

instituição apresentadas pelo 1° Tesoureiro, emitindo par-èter a respeito, 
c) Notificar a Diretoria Executiva a respeito e falhas e irregulk 

porventura constatar; 
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d) Auditar, fiscalizar e emitir parecer sobre as contas da instituição; 

e) Examinar e emitir parecer sobre o Plano Anual de Trabalho e o Relatório 

Atividades apresentado pelo Presidente, por ocasião da Assembleia Geral 

Ordinária; 

f) Verificar a legalidade da aplicação dos recursos financeiros da instituição; 

g) Registrar o resultado das fiscalizações procedidas em livro ata próprio. 

Artigo 35. Serão adotadas práticas severas de gestão administrativa para coibir a 

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, até 

parentes de terceiro grau, ou em favor de pessoas jurídicas vinculadas, em 

decorrência da participação no processo decisório, 

CAPITULO VII 

DO VOLUNTARIADO 

Art. 36. O Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis, através sua 

Diretoria Executiva, no intuito de ampliar o alcance dos objetivos da instituição, 

poderá organizar o trabalho voluntano e gratuito de pessoas que não fazem parte 

de seu quadro de funcionários, e inclusive de estudantes, como estagiários, para o 

atendimento de suas finalidades institucionais, dentre as quais organização de 

eventos, trabalhos manuais, trabalhos técnicos de transmissão de conhecimentos 

e outras colaborações nos serviços mantidos pela entidade ou a ela pertinentes 

por suas finalidades. 

CAPITULO VIII 

DA ESCRITURAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

— Artigo 37. Na escrituração e prestação de contas—da instituição d 

observadas, no mínimo as seguintes regras: ( 
a) Os princípios fundamentais e as Normas Basileiras de Contabilidade 

b) A divulgação, por qualquer meio eficaz, inclusive riapágina oficial da e 
na internet na ocasião do encerramento do exercício fi l, do Re 
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Atividades e das demonstrações financeiras da instituição, colocando-a 

disposição para o exame de qualquer cidadão que demonstrar interesse; 

c) A realização de auditoria independente, nos casos previstos na legislação; 

d) Prestação de contas dos recursos e bens recebidos pela instituição, de origem 

pública, conforme parágrafo único do artigo 70, da Constituição Federal. 

CAPITULO IX 

DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 39. A Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal da instituição Lar das Idosos 

São Vicente de Paulo de Prudentópolis serão eleitos em Assembleia Geral, 

através de Chapas, cujo processo elet;vo obedecerá as regras constantes deste 

Capitulo e Estatuto. 

Parágrafo único. O processo seletivo se dará por escrutínio secreto, podendo ser 

por aclamação na hipótese de chapa única e consenso da própria Assembleia 

Geral. 

Artigo 40, O Edital de Convocação da Assembleia Geral para as eleições será 

divulgado 10 (dez) dias antes da data da eleição, especificando a data, horário, 

pauta e local da realiza o do evento. 

Artigo 41 Somente poderão ser candidatos cidadãos prudentopolitanos 

associados, no pleno uso e gozo de seus direitos sociais e civis, de notória 

idoneidade moral, imbuídos na causa de apoio a instituição e aos direitos dos 

idosos, possuindo no mínimo ensino médio completo, sem problemas com o 

fisco e conhecedores do Estatuto e Regimento Interno da instituiçãti. 

Artigo 42.0 pedido de registro de Chapas deverá serpít-Ãocolado na 

instituição, em no máximo até 04 (quatro) diat antes da data da 
contendo: 

a) Nome completo claChapa. dos candidatos e respectivos6çgãos e 
b) Consentimento expresso dos candidatos. 
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Declaração expressa dos candidatos que preenchem os pressupos o 

previstos no artigo 41 deste Estatuto 

Artigo 43. Para assegurar um processo eletivo transparente e democrático, 

compete à Diretoria Executiva da instituição em até 46 (quarenta e oito) horas após 

o término do prazo para registro de Chapas instituir Comissão Eleitoral composta 

de três associados que entre si designarão o Presidente, Vice Presidente e 

Secretario, cuja atribuição será: 

a) Verificar a regularidade das chapas inscritas; 

b) Decidir eventuais impugnações apresentadas; 

c) Aprovar o registro de chapas; 

d) Organizar, regulamentar e acompanhar o procedimento eleitoral na 

Assembleia Geral; 

e) Proceder a coleta e apuração de votos na Assembleia Geral e proclamar o 

respectivo resultado. 

Os membros da Comissão Eleitoral deverão corresponder aos pressupostos 

constantes do artigo 41 deste Estatuto, não poderão ter relações de parentesco 

com os candidatos inscritos nas chapas, nem ser empregados ou membros da 

Diretoria Executiva e Conselho Fiscal em vigor da instituição. 

§2`t As Chapas inscritas ao pleito deverão apresentar representantes para 

acompanhar e fiscalizar a realização dos procedimentos previstos no inciso V 

deste artigo, 

§3'. Na hipótese de empate será considerada eleita a Chapa, No candidato a 

Presidente tenha mais tempo de atuação na área relacionada à ins uição e aos 
• idosos, e persistindo o empate, será considerada eleit,a_a-eh-aba-Cupo tylante a 

Presidente seja o mais idoso dentre os inscritos ao mesmo cargo, ei oufras. 

chapas. 

Artigo 44. A posse dos membros da chapa eleita para a Dir'Ooria E/ecuti
Conselho Fiscal da instituição, com transmissão dos cargos re epivos, 

Vânia a MoteAra dos R; 9432 - CPF; 338 S5 70'. 00 /- 

{ 

24( 



ocorrer em ato solene a ser realizado no primeiro dia pós o enceramento 

mandato da diretoria vigente. 

Parágrafo único_ Do ato solene de posse e transm issão de cargos deverá ser 

lavrada ata em livro próprio, firmada por todos os membros transmitentes, eleitos 

e empossados, e demais presentes, com subsequente encaminhamento para 

registro no Serviço Registrai de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas desta 

Comarca. 

Artigo 45. Na hipótese de acorrer renovação no quadro diretivo da instituição, 

quando da eleição realizada, o Presidente da Diretoria que esteja em exercício 

na instituição, sob pena de responsabilização, e em data a ser avençada antes do 

ato solene de posse, deverá fonnalizar obrigatoriamente os atos de transição 

com o Presidente e demais membros eleitos da Diretoria Executiva e do Conselho 

Fiscal, para fins de conhecimento da situação administrativa, operacional e 

financeira da instituição, 

CAPITULO X 

DO PATRIMÓN O E DAS FONTES DE RECURSOS 

Artigo 46. O patrimônio da instituição será constituído por todos os bens móveis e 

móveis de sua propriedade, e por todos aqueles que vier a adquirir par compra, 

doação ou legado, e também pelos direitos legítimos que possua ou venha a 

possuir, inclusive bens e valores consignados em contabilidade patrimonial, 

existentes e futuramente incorporados a titulo de aquisição, usucapião, 

superávit e doações 

Artigo 47. São fontes de recursos. 

a) Donativos, auxílios, doações, usufrutos estamentos e legados pat 

de pessoas físicas eiou jurídicas, de origem naioaal ou do exterior; 

b) Mensalidade e contribuição de associados; 

c) Trabalho da Diretoria, associados e demais calaboradoreyolur rios, 
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d) Coletas realizadas em reuniões e/ou outras atividades desenvolvidas co 

intenção especial de arrecadar recursos financeiros; 

e) Contribuições dos idosos acolhidos (art. 35-Lei 10.741/2003-Estatuto do Idoso); 

f) Receitas oriundas de bens patrimoniais; 

g) Receitas oriundas de ações entre amigos, arrecadações, campanhas, eventos 

beneficentes e festividades; 

h) Rendimentos de aplicações financeiras; 

i) Convênios, auxílios e subvenções federais, estaduais, municipais e 

autárquicos; 

j) Repasses de recursos públicos provenientes de emendas parlamentares: 

k) Rendimento de comercialização de produtos institucionais; 

I) Aluguéis e arrendamentos em geral: 

m) Atividades lícitas desenvolvidas de forma opcional por outra organização, 

com intenção especial de captar recursos financeiros; 

n) Recursos provenientes de projetos sociais financiados por pessoas jurídicas 

ou pessoas físicas; 

o) Recursos de patrocínios repassados por pessoas físicas e/ou jurídicas; 

p) Repasses oriundos do Poder Judiciário; 

s) Repasses oriundos dos Fundos Municipal, Estadual ou Incentivos fiscais 

oriundos de isenções/imunidades 

t) de Políticas Públicas do Idoso; 

u) Receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais. 

Artigo 48. Os saldos verificados nos exercícios financeiros não poderão ser 

capitalizados à custa de redução o ou deficiência dos serviços prestados na 

instituição. 

Artigo 49. Todos os bens patrimoniais da instituição estão exbksivmente a 
serviço de seus objetivos sociais e estatutários, send 1.,so para 
benefício próprio de qualquer pessoa e a Diret responde e se obrig là s‘ua 
guarda, conservação, administração e pela corrêta.áplicação de seus r cluràps.s, 
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§1°. Os bens móveis (permanentes) e imóveis deverão ser identificados 

cadastrados em livro próprio, que deve ser mantido rigorosamente atualizado. 

§2°. Os veículos os bens móveis, imóveis de posse ou propriedade da instituição 

deverão ser identificados pelo logotipo oficial do Lar dos Idosos São Vicente de 

Paulo de Prudentópolis, podendo este ser adaptado com a nome da própria 

entidade, exceto nos imóveis que se encontrarem alugados ou arrendados, se 

houver, 

Artigo 50. O patrimônio da instituição em hipótese alguma poderá ser negociado, 

permutado, alienado, transferido, hipotecado, e nem incorporado, a qualquer 

título, a outra enlidade ou instituição leiga ou religiosa, ressalvada a hipótese de 

dissolução da entidade. 

Parágrafo único: Será permitido que os bens móveis que constituem o património 

da instituição possam ser negociados, permutado, alienados, transferidos, com 

prévia autorizaçao da Assembleia Geral extraordinária, especialmente 

convocada para isso, desde que devidamente fundamentado e justificado pela 

Diretoria. 

CAPITULO XI 

DA DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE 

Artigo 51. Na hipótese de se tomar impraticável a continuidade das atividades do 

Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis, por problemas 

irreversíveis de natureza financeira, administrativa e patrimonial, a instituição 

poderá ser dissolvida ou extinta, por deliberação expressa de (dc4 -Icemos) 
dos associados presentes em Assembleia Geral Extraordinâciae litiente 
convocada nos terrT165 deste Estatuto, 

§1". Na Assembleia referida no caput deste artigo deve-rà'seEcleita um issão 
Especial composta por 05 (cinco) Membros, associados de nótória Me e 
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capacidade técnica, para analisar e apresentar relatório conclusivo sobre 

dissolução efou extinção da entidade. 

§2°. No caso de aprovação da dissolução e/ou extinção da instituição, o seu 

patrimônio liquido poderá ser destinado, mediante deliberação expressa de 213 

(dois termos) dos associados presentes em Assembleia Geral Extraordinária, 

especialmente convocada conforme este Estatuto, para entidade filantrópica 

congénere, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social CNAS ou a 

outra associação de finalidade não econômica, de fins idênticos ou semelhantes, 

de âmbito municipal. estadual ou federal, que atenda aos requisitos da Lei n" 

12.101/2009) preferencialmente detentora do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social - CEBAS, na mesma área de atuação da 

Associação. 

§ 3° Em caso de dissolução ou extinção da entidade, a Assembleia Geral 

Extraordinária deverá obrigatoriamente destinar o eventual patrimônio 

remanescente, após a quitação de todas as obrigações, a outra entidade 

beneficente certificada nos termos da Lei Complementar ri" 187, de 16 de 

dezembro de 2021, p'referencialmente que atue na mesma área de atuação da 

entidade, ou a entidades públicas côngeneres. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS 

Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto serão interpretados e decididos pela 

Diretoria Executiva, e havendo questionamento, pela Assembleia Geral. 

Artigo 53. Fica eleito o foro da Comarca de Prud polis. Estado d ná, 
para dirimir qualquer questão oriunda deste Et.átuto, bem como para litÍs s que 
eventualmente possam ocorrer. 
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Ata da Assembleia Geral Ordinária, para eleição do Presidente e dos Membros do 
Conselho Fiscal do Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentopolis 
aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três na sede do Lar dos 
Idosos São Vicente de Paulo, situado à Rua Coronel João Pedro Martins, 597, 
Centro, na cidade de Prudentópolis/PR, sob a Presidência de Rosa Lachovicz, com 
a finalidade de eleger o Presidente e os Membros do Conselho Fiscal, para o triénio 
2024/2027. A Assembleia teve início às treze horas, pela presidente Rosa Lachovicz 
que procedeu, com a leitura dos itens da Ordem do Dia: Eleição da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal da entidade. Após a apresentação e aprovação 
Rosa Lachovicz deu inicio ao processo eleitoral. Dando continuidade no processo de 
eleições a Presidente esclareceu que a convocação desta Assembleia foi feita por 
Edital em obediência ao § 1°, do artigo 17, no inciso I, do artigo 26, do Estatuto 
Social da entidade. Inscreveram-se para concorrer. a Chapa JUN ros SOMOS MAN
FORTES, tendo como presidente Rosa Lachovicz. Dando prosseguimento convocou 
os membros da Comissão Eleitoral para assumirem os trabalhos, A Presidente da 
Comissão esclareceu que a votação será em escrutínio secreto, em numero logal, 
constituindo quárum estatutário em segunda convocação. Em seguida pelo 
Presidente da comissão foi proclamado o resultado oficial, considerando como eleita 
a Chapa JUNTOS SOMOS MAIS FORTES por aclamação. Tendo concluído 
processo de eleição a Presidente do Lar dos Idosos declarou encerrada a 
Assembleia Geral Ordinária as dezessete horas, Eu, Altana Suellyn Hallmann 
Mariano secretária ad-hoc lavrei a presente Ata, que dato e assino 

Ailana Suellyn Halmann Manam 
Secretária ad-hoc 

Rosa Lachovicz 
Presidente Eleita 

raM 
Alice Puretz Bero 
Vice presidente da Co 

Elly Barby Stroparo 
Secretária da Comissão Eleitoral 

'tifo 
Nilto Martins çie Campos 
Presidente 

-o Eleitoral 

ilt)r 



CUSTAS 
Riegietro: R$30,19 VRC 10Ik99 
Distribuiçao: R$10,60 VRC 311,2* 
1155: R$1,51 - VRC 5,4$ 
Seio Futiorpen. R$ 1,7S - VRC 6,12 
Furidep: RS1,51 - VRC 5,45 
oninjui- R$11,07 • VRC 1944 

Dikétitdae: R$ -VRC 
R$$.43 - VRC 704,44 

• 

SELO DIGITAL 
SFTDIA2e8sn.CpafW 

Eynk.1511q 
' https://selo.funarpen.co b • 

REGiSTRO ava. -rtruLos E aocumENTos E 
PESSOAS JURiO1CAS PRIMEM IÚPULIS/1-'14 
Prob3coio: Livro A:05 Fia: 044 tOúrriefo: 22375 
Rogiotro: Livro A: 024 Número. 1291 
Prudentdpolls, 19 do janeiro do 2024 

Ceia Augusto iliachado do licito -111Ui _AR 

Pedro Retifique Sambes - tocievossie 6.•15-4t,i.%) 

REGISTRO CIVIL, TITULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOAS JUR(DICA!' 

CESAR AUGIISTO MACHADO DE MELLO 
Oficial Titular 

PEDRO HENRIQUE SANCHES 
Escrevente - Substituto 
Fone (42) 99105-1745 

84400-000 - Prudentópolis - PR 

\iõ 



\11-9 
Cartório n r, 

RIJA (11 
CNi'J:7$,25L816

Lar dos idosos 
PI I)I- ') MAItlINS 597 . (:1-P. 84-1 0-000 - 1/1:Nr01-101.Pi'PR. 

1-85 I l'1,1 1'()NE', (42)3446 i494 4464ôÜ 1.::.N1Ai I iL 1.• 

Ata da reunião em Assembléia Geral Extraordinária, do Lar dos Idosos São Vicente 

de Paulo de Prudentopolis, realizada aos quinze dias do mês de janeiro de dois 

vinte e quatro, na sede do Lar dos Idosos São Vicente de Paulo, situado a R,J=I 

Coronel João Pedro Martins, 597, Centro, na cidade de Prudentopolis/PR, 

dezenove horas. A reunião foi convocada para posse da nova Diretoria, c a 

administradora Rosa Lachovicz foi reeleita em Assembleia Geral, aos Write oas do 

mês de novembro de dois mil e vinte e três. A Reunião foi declarada aberta peia 

Presidente Rosa Lachovicz, em seguida designou Aliena Suellyn Hallmann Maearin 

para secretariar esta reunião. A Presidente após fazer a saudação aos pe rte

 um breve relato de seu mandato e agradeceu a todos os presentes que 

após fazer suas considerações, apresentou os eleitos da Diretoria Executiva e 

Conselho Fiscal que ficou assim composta, Presidente Rosa Lachovicz 'RG: 

7,188.231-4 e CPF: 531.575.329-87, Vice-Presidente Maria Lucia Ragugnetti 

Perszel RG: 2.241.677-4 e CPF: 644.971.359-34, Secretário Heitor Amadeu Prezzi 

RG: 14.668.085-2 e CPF: 066.367.759-98, Tesoureiro Maria Inez Bohaczuk 

2.004.305-9 e CPF: 337,800.489-49, Diretor Jurídico Jairo Corrent RG.7.006,949-4 

e CPF' 001.094 179-76, Diretor de Patrimônio Antônio Krik, RG: 8 556 954-6 e GPF .

047.024.049-03, A Presidente do Lar dos Idosos usando das atribuições que lhe 

confere o Estatuto da Entidade, tomou posse como Presidente Administradora do 

Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis, sua Diretoria e Conselho

Fiscal, pelo período de 3 (anos) anos, cujo mandato se inicia em data de vinte e um 

de janeiro de dois mil e vinte e quatro e termina em data de vinte de janeiro de dois 

mil e vinte e sete. A Presidente empossada, perante os presentes se comprove. 

juntamente com sua Diretoria, a Cumprir e fazer cumprir e o artigo 22, do F statato 
Social. Em seguida foi apresentado os Membros do Conselho Fiscal, que as,nin 
ficou constituídos: Membros Titulares: Maria do Rocio Stroparo RG. 1 202.549 
CPF: 368.632.389-34, Tereza Kolachnik RG 3.101.693-2 e CPF. 454.251 749-53 

Rynelands Silvestre Santa Silva RG: 771.137-9 e CPF: 086 111 364-03, Membros 
Suplentes Marines Gerega RG:3,990.053-0 e CPF: 819.733,819-15, Agda 

Opuchkevitch RG. 7.302.324-6 e CPF: 032 487.899-05, Carmern Baby RG
3.361,076-9 e CPF. 374,908.859-49. Finalmente a presidente Rosa Lachovicz ora 
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empossada, em suas considerações finais agradeceu a presença de todos e a 

reunião foi suspensa pelo tempo necessário para lavrar a Ata. Reiniciando os 

trabalhos a Ata foi lida e aprovada, finalizando a reunião. Eu Ailana Suellyn 

Hallmann Mariano secretária ad-hoc, lavrei a presente Ata em testemunho da 

verdade que nela consta, que será assinada pela Presidente, Diretoria, Conselheiros 

Fiscais e os demais presentes em lista a parte, na sede do Lar dos Idosos São 

Vicente de Paulo de Prudentopolis, situado à Rua Coronel João Pedro Martins. 597. 

Centro na cidade de Prudentopolis/PR, vinte horas, quinze de janeiro de dois mil e 

vinte e quatro. 

Rosa Lachovicz 
Presidente 
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urireitri R$11,07 -VR 3I,04 
algemeis. R$ -VRC 

R5511,95 - VRC 212,81 

Ai ana Suellyn H.Mariano 
Secretária ad-hoc 
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LISTA DE PRESENTES NA POSSE PARA A DIRETORIA DO LAR DE IDOSOS 

SÃO VICENTE DE PAULO — PRUDENTOPÓLIS 

Lista de Presentes, realizada aos quinze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e 

quatro na sede do Lar dos Idosos São Vicente de Paulo, situado à Rua Coronel João 

Pedro Martins, 597, Centro, na cidade de Prudentópolis/PR 

Presidente: Rosa Lachovicz 

Vice-Presidente: Maria Lucia Ragugnetti Perszel 

Tesoureiro: Maria Ines Bohaczuk 

Secretário: Heitor Amadeu Prezzi 

Diretor de Patrimônio: Antônio Krik 

Diretor Jurídico: Jair° Corrent 

,‘. 
Membro do Conselho Fiscal: Maria do R. St 

Membro do Conselho Fiscal: Tereza Kolachnik 

Membro do Conselho Fiscal: Rynelands S. Santana Silva 

Membro do Conselho Fiscal: Marines Gerega 

Membro do Conselho Fiscal. Agda Opuchkevitch 

Membro do Conselho Fiscal. Carmen) Barby 

Secretária Ad-hoc: Ailana Suellyn H Maniano:  



Nome
Rosa 1_,achoviez 

Função 
Presidente 

Maria Lucia 
Ragitemetti Perszel 

Maria Inez 
.Bohaezuk

Heitor Amadeu 
Nrezzi 
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QUADRO DA DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL (2024-2027) 

Vice-Presidente 

ureiro 

•retário 

Sai r° Corrent 

Antônio Krik 

Maria do Rocio 
Stroparo _ 

Kolachnik 

e ands Sílsestre 
Santana Silva 

Marines Gerega 

gdzi t)puchkevitch 

("atinem 13arb\ 

Diretor hindi ) 

Diretor de 
Património 

1° Membro Conselho 
Fiscal 

Membro Conselho 
Fiscal 

3' Membro Conselho 
Fiscal

1' Membro Suplente 
Conselho Fiscal 

2 Membro Suplente 
Conselho Fiscal _ 

3' Membro Suplente 
Conselho  Fiscal_ 

Documentos 
RG: 7.188.231-,

CPF: 531.575.329-87 
KG: 2.241.677-4 

CPI': 644.971.359-34 
RG: 2.004.305-9 

CPF:337.800.489-49 

Endereço  
Rua Irma Rafada, 435, Centro 

Telefone 
(42) 9 9129-6597 

Rua Prefeito Antonio Witchemichen. 1035, apto 05, (42) 99105-8199 
Centro. 

Cel, João Pedro Martins, 184, Centro 

RG: 517.725-4 
CPF: 066.367.759-98 

Rua Jerusalém, 134. Barro Preto 

42) 9 9962-6980 

9 9959-6748 

RO: —006.849-4 
C ff': 001.094.179-76 

RG: 8.556,954-6 
CPF: 047.024.049-03 

RG: 1 .262.549 
LPF. 368  632.389-34 

Rer: 3. 101 .693-2 
CPF: 454,251 .249-53 

Capita( Francisco Durski Silva, 1520 - ('entro 

RO: 771 ,137-9 
CPI::  086.111 .364-03 

RO: 3.990.053-0 
CPF: 819.733.819-15 

RO: 7.302.324-6 — 
CPF: 032.487.,899-05 

3:37;1 .0.76-9 
CPI': 374.908.859-49 

felef ones: 

Rua 7 de Setembro 

(42) 9 9974-0776 

(42) 9 9995-8495 I 

E-mail 
• 

ronlachovicz á hotipail.c 

' çzi4gpi ai 1 c(::ftri

A ritonlokri O'c¡igni 

_ 
Travessa Clotilde Santos Gomes, 3 1 ap 06, Centro (42) 9 9978-333 

Capitão Pedro Pereira da Cunha, 95 Vila (42) 9 9864-
Marina 

Rua Marechal Deodoro. Edifio Florida, 1201 ap 
403, Centro. 

Avenida Sito João, sín, Barro Preto (1k pra frente
da 470 deslocam), „ 

Avenida São João. 3175. Centro 

446=1 404 

o 

dente de Morais, 1905. Centro 

(41) 99917-9990 

(42) 9 9974-8135 

(42) 9 9922-0450 

  _ 

ter l'ouxti;Tusii.coni 

onilysantanaá-vItottna 

(.1rnjada ahoo.com.bi 

Rosa Lachol 
Presidente 

•-mail k 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 
CNPJ: 78.251.816/0001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14.50:02 do dia 24/09/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/03/2027. 
Código de controle da certidão: BFBC.758C.B3BB.5902 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°40191951-39 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.251.816/0001-85 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
Ahnatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 19/12/2026 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1 de 1 
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (21/08/2026 11 45.16) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS 

DEPARTAMENTO DE RECEITA E FISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1.FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
28/10/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

i CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO A EMPRESA DESCRITA ABAIXO. 

NEGATIVA N.: 7042/2026 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

5ZXZJ3UFFHCJMX58Q2EH 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO PROTOCOLO: 

RAZÃO SOCIAL: LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 
- 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

, 
184390 

CNPJ/CPF 

78.251.816/0001-85 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

O 

ALVARÁ 

2205 

ENDEREÇO 

RUA CORONEL JOAO PEDRO MARTINS, 597 - CENTRO Prudentópolis - PR CEP: 84400000 

CNAE / ATIVIDADES 

Instituições de longa permanência para idosos 

Emitido por: << Equiplano Público Web >> 

Prudentópolis, 30 de Julho de 2026 Jiõ 
Pagina 1 de 1 



16/09/2026, 14:25 Consulta Regularidade do Empregador 

• 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

social: 
Endereço: 

78.251.816/0001-85 

LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 

RUA CORONEL 30A0 PEDRO MARTINS 597 / CENTRO / PRUDENTOPOLIS / 
PR / 84400-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11. de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/08/2026 a 28/09/2026 

Certificação Número: 2026083003130522285239 

Informação obtida em 16/09/2026 14:25:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Jól 
https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorisf 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LAR DOS IDOSOS SA0 VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 

Certidão n°: 79174434/2026 

Expedição: 24/09/2026, às 14:55:45 

Validade: 23/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 78.251.816/0001-85, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

q)/ 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL cjg 
COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARANÁ 
10 OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
AV CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE (41) 3027-5253 
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL - CENTRO-CÍVICO 
CEP 80530-906 

www.1distribuidorcuritiba.com.br 

PEDIDO DE CERTIDÕES 

EMPREGADOS JURAMENTADOS 

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL TITULAR 
AV. CÂNDIDO DE ABREU 535 - TÉRREO - CEP 80530-906 

SANDRA LUCIA PELIKI 
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI 

ISABEL ANGELA WYPYCH 
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINEL1 

FERNANDA GALLASSINI 
KARINA BAVARO ALVES 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME : CIVEL 
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA-PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS 
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI 

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FEITOS AJUIZADOS 

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS 

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de 1a 

a 3a VARAS ESTADUAIS de AÇÕES DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação 
contra: 

• 

• .• • • 
\ \ \ \ \ 

• 
CNPJ.78.251.816/0001-85 

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, d 
29/12/62) a 24/09/2026. 

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 

Curitiba, 28 de setembro de 2026. 

Emitida por: LUIZ 
Lei n°19.803 de 21/Dez/18 
Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 48.00) 

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI 

Escrevente Juramentado 

ASSINADO DIGITALMENTE POR: 
1 OFICIO DE DISTRIBUIDOR DO FORO CENTRAL DA COMAR 75155267000157 
Data 28/09/2026 1157 14 

***Se impressa, verificar sua autenticidade no http:J/www.ldistrbuidorcuritiba.00m.br/autentica usando o codigo F1C0F31C "** 



E'9! o Idoss 
Petrelenttipet PK4 

tkAin ao de, 1. onga- Perenamencla de do0n0 

RIJA CEL, JOÃO PEDRO MARTINS — 597 - CENTRO — CEP: 84400-000 - PRUDENTÓPOLIS/PR 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 TELEFONE: (42)3446-1494/3446-3460 EMAIL: lardo.,tdosossvc outlook.com 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

1. DADOS DO FORNECEDOR: 

Razão social: Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 

Endereço: Rua Coronel João Pedro Martins, n° 597, centro. 

E-mail: lardosidosossvp@outlook.com 

Telefone: (42) 92002-8144 

1.1. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos; 

1.2. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum 
fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de São Mateus do 
Sul; 

1.3. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

1.4. A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa potencialmente 
participante da licitação conhece meu preço; 

1.5. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 

1.6. Não há, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado; 

1.7. Para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n°14.133/2021, a empresa 
declara que cumpre, quando aplicável, as exigências legais referentes à reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para beneficiários reabilitados pela Previdência Social, 
conforme previsto na legislação vigente e demais normas específicas. 

1.8. Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das 
demais sanções legais cabíveis. 

Prudentópolis, 24 de setembro de 2026 

Rosa Lachovicz 
Presidente da ILPI 

Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis 

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos 
São Vicente de Paulo 



290 
J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTOPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

LICENÇA SANITÁRIA N° 112/2026 

VENCIMENTO: 09 / 03 / 2027 

Razão Social: 
Nome Fantasia: 
CNPJ: 
Endereço: 

LAR DOS IDOSOS SÃO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 
LAR DOS IDOSOS SÃO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 
78.251.816/0001-85 
R Coronel Joao Pedro Martins , 597 - Centro - Prudentopolis/PR - 84400-000 

4) ATIVIDADES LICENCIADAS: 

8711-5/02 - Instituições de longa permanência para idosos 

LOCAL E DATA: Prudentopolis, 09 de Março de 2026 

MICHELLE TERNOSKI LEMOS 
Gestor da Vigilância Sanitária 

Código de Autenticidade: 19105E95A8A0FCAD9CB10C64059CB225 
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca 

RUA SÃO JOSAFAT, 835 - CENTRO - Prudentópolis - PR - CEP: 84400-000 Fone: (42)0800 808 0236 RAMAIS: 8132 E 8133 
- WWW.PRUDENTOPOLIS.PR.GOV.BR - VIGIPRUD@HOTMAIL.COM 

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 — LEI 13.331/2001) 

Página: 01/01 

sendo por Michelle Ternoski Lemos em: 09/03/2026 08:58.55. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: MICHELLE TERNOSKI LEMOS em 09/03/2026 0858:5 
Documento assinado nos termos do Arte 4 do Decreto 316/2023 A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço 

https //prudentopolisprsco eguiplano.com.br:5028/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/28. com o código. 



Assinaturas Pagina: 1 

Processo: 1690/2026 Data: 04/02/2026 13-55:19 Documento 78251816000185 

Requerente: LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS 

Contato. LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS - Te1:4234461494 - Ce1:42991016174 - 

Assunto Renovação Licença Sanitária 

Descrição. RENOVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA LAR DOS IDOSOS 

Assinatura avançada realizada por: MICHELLE TERNOSKI LEMOS em 09/03/2026 08:58:55. 

Documento assinado nos termos do Art° 4 do Decreto 316/2023 
A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://prudentopolisprscp.equiplano.com.br:5028/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-
assinado/entidade/28 com 
o código c0154a09-2e6e-4f0e-ad3e-6e7b92cd4c03 

sendo por Michelle Ternoski Lemos em: 09/03/2026 08.58-55, Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: MICHELLE TERNOSKI LEMOS em 09/03/2026 08:58 5 
Documento assinado nos termos do Ai-t° 4 do Decreto 316/2022 A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 

https://prudentopolisprscp.eguiglano com.br:5028/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/28, com o código_ 



ESTADO DO PARANÁ 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

6CIBM 4PEL PRUDENTÓPOLIS 

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB 

3.9.01.26.0001240780-59 
A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná 

licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a 

legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor: 

_ LAR DOS IDOSOS SAO VICENTE DE PAULO DE PRUDENTOPOLIS
Nome Fantasia: ASILO SÃO VICENTE DE PAULO 
CPF/CNPJ: 78.251.816/0001-85 
Código da Atividade Econômica (CNAE): 

8711/5-02- INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS 
Logradouro: RUA CORONEL JOAO PEDRO MARTINS Número: 597 
Bairro: CENTRO Município: PRUDENTOPOLIS-PR 

--P-Ii-EVElkiVil--ÇTMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES  

Área Total: 2.852,00 m2
Área Vistoriada: 2.852,00 m2
Ocupação: H-2 - LOCAL ONDE PESSOAS REQUEREM CUIDADOS ESPECIAIS POR LIMITAÇÕES FÍSICAS 
OU MENTAIS 
Capacidade de Público: 125 PESSOAS 
Uso de GLP: CONFORME CENTRAL DE GLP PREVISTA EM PROJETO APROVADO 
Medidas de prevenção e combate a incêndios e a desastres: 

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO 
BRIGADA DE INCÊNDIO 
DETECÇÃO AUTOMÁTICA DE INCÊNDIO 
EXTINTORES DE INCÊNDIO 
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 
ALARME DE INCÊNDIO 
RESISTÊNCIA AO FOGO DOS ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 
ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE RISCO 
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
HIDRANTE E MANGOTINHOS 

2,1-ojoklégi ço NIB: 

OBSERVAÇÕES 

Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações que impliquem em inconformidade com a legislação 
de prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor. 
1) Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo 

1( \(  \ .11 .IDA ATÉ: 28 de Niaio de 2027 

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo. 
A autenticidade deverá ser confirmada clicando 30111 ou no endereço: nww.tiumbetros pr.goi..hr 

Número autenticidade: 57b1 194e.9296c659.753a63b3i9b1747a-7 Página 1 de 1 



Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
CMDPI/Prudentópolis/PR 

Lei Municipal n° 2.151/2015, alterada pela Lei Municipal n°2.349/2018. 

CERTIFICADO DE REGISTRO CMDPI 
DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) de Prudentópolis/PR, 
CERTIFICA que a entidade Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis/PR, 
inscrita no CNPJ n.°78.251.816/0001-85, com sede no endereço Rua Coronel João Pedro 
Martins, n°597, Centro, Prudentópolis, Paraná, declarada associação civil de direito 
privado, sem fins lucrativos ou econômicos, de defesa de direitos sociais, encontra-se 
registrada neste Conselho, sob número 001, desde o ano de 2022, em conformidade com 
a Resolução CMDPI n°06/2022, e a manutenção do registro encontra-se vigente até 
30/04/2027, estando habilitada a executar programas, projetos e serviços de atendimento 
e assistência a pessoa idosa, conforme documentação aprovada pelo CMDPI. 

A entidade executa o seguinte serviço: 

• Lar dos Idosos — Serviço de acolhimento institucional, para pessoa idosa, no 
endereço Rua Coronel João Pedro Martins, n°597, Centro, Prudentópolis/PR. 

O presente registro é por tempo indeterminado, sujeito a alterações. 
E por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

Prudentópolis, 19 de junho de 2026. 

Presidenta

14 
-

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Prudentópolis/PR — gestão 2025-2027 

N23 

Endereço: Avenida São João, 933 — Ed. João Techy —salas 13 e 14— Centro — Prudentópolis — Paraná 
CEP: 84.400-000 — Tel.: 0800 808 0242 Ramal 8094 — E-mail: cmdi©prudentopolis.prgov br 



Lar dos idosos 
São VI,ent Os Pr:ed.o Prudorttópohn 

n,t,rk,,ção de Longa 1,,,,, rte.nea de 

RUA CEL. JOÃO PEDRO MARTINS 597 - CENTRO — CEP: 84400-000 - PRUDENTÓPOLIS/PR 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 TELEFONE: (42)3446-1494/3446-3460 EMAIL: lardosidosossvp(a outlook.com 

PROPOSTA 

1. DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social: Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentápolis 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 

Endereço: Rua Coronel João Pedro Martins, n° 597, Centro 

E-mail: lardosidosossvp@outlook.com 

Telefone: (42) 92002-8144 

2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA E ASSINANTE DO CONTRATO 
Responsável pela proposta e assinante do Contrato: 

Nome: Rosa Lachovicz 

CPF: 531.575.329-87 

E-mail: lardosidosossvp@outlook.com 

Declaração de estar enquadrado como MPE - Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade cooperativa, em condições para 
usufruir do tratamento jurídico diferenciado determinado na Lei Complementar 
123/2006, em especial quanto ao § 4° do art. 3°, assim como estar ciente de que será 
penalizado caso esta declaração for falsa: 

E declaramos que SIM Xdeclaramos que NÃO 

Declaramos que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos 
contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem o limite de 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme § 2°, Art 4° da Lei 
14.133/2021. 

X declaramos que NÃO celebramos Edeclaramos que celebramos 

3. CONDIÇÕES COMERCIAIS 

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço (R$) 

Unitário Total 
1 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO —

GRAU I 
Vaga 06 R$ 4449,75 R$ 320.382,00 

2 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO — 
GRAU II 

Vaga 06 R$ 4869,64 R$ 350.614,08 

Preço total geral R$ 670.996.08 

Valor total geral por extenso: Seiscentos e setenta mil, novecentos e noventa e seis 
reais e oito centavos. 

1LPI Instituição de Lcnga Permanência para Idosos 
São Vi( ente de Paulo Lo 



'
Lar cios Idosos 

R,ent o dr r-,Rren ,rudervtápeR.. PR 

Perrn , n4ercia ,:10'505 

RUA CEL. JOÃO PEDRO MARTINS — 597 - CENTRO — CEP: 84400-000 - PRUDENTOPOLIS/PR 

CNPJ: 78.251.816/0001-85 TELEFONE: (42)3446-1494/3446-3460 EMAIL: lardosidosossvp(tr;outlook.com

4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

Validade desta proposta: 90 (noventa) dias 

Data: 28/09/2026 

Prudentópolis, 28 de setembro de 2026 

Dormtlento assmado rkptatmf nte 

11.vo ROSA LACHOVICZ 
Data 29;0'3 2026 09:55:S8-0300 

Verlfiqueom https j/vahda t gov br 

Rosa Lachovicz 
Presidente da ILPI 

Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Prudentópolis 

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos 
São Vicente de Paulo 


